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1. Objectivo 

O presente documento estabelece as regras específicas da 
TÜV Rheinland Portugal, designada abreviadamente por TÜV, 
para a certificação de sistemas de gestão bem como as dispo-
sições contratuais entre a TÜV e os seus clientes no âmbito 
das actividades de certificação de Sistemas de Gestão e 
verificação de Sistemas de ECO-Gestão e Auditorias (EMAS) 
bem como a validação das respectivas declarações ambien-
tais. 

Este documento tem como objectivo demonstrar que os servi-
ços da TÜV são credíveis, garantindo a independência, impar-
cialidade e confidencialidade da atividade de certificação e 
informar as entidades interessadas sobre o desenvolvimento 
do processo de certificação TÜV. 

A TÜV reserva-se do direito de alterar este documento sempre 
que: 

• haja uma alteração dos requisitos definidos pelo Ins-
tituto Português de Acreditação (IPAC); 

• haja uma alteração aos documentos normativos de 
referência; 

A duração das auditorias indicadas quer em propostas comer-
ciais, quer nas auditorias planeadas no ciclo de certificação, 
poderão ser alteradas caso se verifiquem atualizações nos 
referenciais normativos e guias internacionais em vigor à data 
da realização dessas auditorias  

Todas as alterações a este documento serão comunicadas por 
escrito às entidades certificadas/verificadas, sempre que 
aplicável. 

2. Âmbito 

A TÜV desenvolve as actividades de certificação de sistemas 
de gestão da qualidade, ambiente, da segurança e da saúde 
do trabalho, higiene e segurança alimentar, gestão da investi-
gação, desenvolvimento e inovação (IDI) e verificação ambien-
tal segundo o Regulamento de Eco-gestão e Auditoria (EMAS 
III), sistemas de gestão da energia e sistemas de gestão de 
tecnologias de informação.  

A TÜV é um organismo de certificação com os seguintes 
reconhecimentos e credenciações: 

• Entidade acreditada pelo IPAC segundo a norma 
ISO/IEC 17021-1 para a certificação de sistemas de 
gestão da qualidade (ISO 9001); 

• Entidade acreditada pelo IPAC segundo a norma 
ISO/IEC 17021-1  e Regulamento EMAS para a veri-
ficação de sistemas de gestão ambiental; 

• Entidade acreditada pelo IPAC segundo a norma 
ISO/IEC 17021-1  para a certificação de sistemas de 
gestão ambiental (ISO 14001); 

• Entidade acreditada pelo IPAC segundo a norma 
ISO/IEC 17021-1  para a certificação de sistemas de 
gestão da Segurança e saúde no Trabalho  (ISO 
45001); 

• Entidade acreditada pelo IPAC segundo a norma 
ISO/IEC 17021-1 para a certificação de sistemas de 
gestão da investigação, desenvolvimento e inovação 
(NP 4457); 

Para além das acreditações nas normas acima referidas o 
Organismo de Certificação está obrigado, pelas regras da 
Acreditação, à extensão dos códigos de atividade a auditar.  

A extensão dos códigos de atividade a auditar é da responsa-
bilidade da entidade acreditadora, estando o organismo de 
certificação condicionado ao cumprimento dos procedimentos 
e dos prazos impostos por esta entidade, sendo que só se 
torna possível a emissão do certificados no âmbito da acredi-
tação e/o validações das declarações ambientais após parecer 
formal da entidade acreditadora. Desta forma, a TÜV não 
assume qualquer responsabilidade pelos danos eventualmen-
te causados por estes atrasos, não tendo o cliente qualquer 
direito a solicitação de indeminizações compensatórias por tais 
factos. 

A TÜV exclui do seu âmbito de certificação empresas milita-
res, partidos políticos, empresas de culto ou religião e siste-
mas de gestão da qualidade de outros Organismos de 
Certificação. 

As atividades de auditoria desenvolvidas no âmbito do proces-
so de certificação e/ou verificação, são realizadas segundo 
metodologias baseadas nas orientações definidas na norma 
ISO/IEC 17021-1 em vigor e nos procedimentos do organismo 
de certificação devidamente validados pela entidade acredita-
dora. 

A certificação e/ou verificação pela TÜV implica a aceitação 
das disposições constantes no presente documento . 

Para que todas as entidades tomem conhecimento do conteú-
do deste documento, será considerado parte integrante  da 
proposta comercial um exemplar, o qual, após a certificação 
e/ou verificação e enquanto esta vigorar, deverá ser mantido 
em arquivo. Deverão ser igualmente arquivadas eventuais 
futuras revisões deste documento que sejam enviadas pela 
TÜV. As novas versões revogarão as anteriores à data da sua 
aprovação, entrando em vigor no dia seguinte à sua aprova-
ção. 

3. Processo de Certificação 

O processo de certificação é um processo totalmente voluntá-
rio, podendo aderir ao mesmo qualquer entidade, independen-
temente da sua atividade ou dimensão, com exceção das 
exclusões referidas no ponto 2. O processo de certificação é 
iniciado após a adjudicação da proposta de certificação apre-
sentada pela TÜV, sendo o agendamento da auditoria combi-
nado entre o Organismo de Certificação e o cliente,  num 
período máximo de 2 meses após a receção da documentação 
necessária enviada pelo cliente para preparação e planeamen-
to da auditoria (ex: política, âmbito do sistema de gestão, 
incluindo os seus limites e locais, estrutura organizacional e 
respectivas responsabilidades e autoridades, metodologia de 
controlo da informação documentada, mapa dos processos, 
metodologia de identificação e avaliação dos aspectos ambi-
entais, matriz de avaliação dos aspectos ambientais, avaliação 
de riscos, lista de legislação aplicável e outra informação que 
o organismo de certificação entenda pertinente para a prepa-
ração e planeamento da auditoria), e tendo em consideração 
questões relacionadas com a sazonalidade do produ-
to/produção. 

Entenda-se por documentação necessária uma cópia (em 
formato digital) da informação documentada e outra documen-
tação considerada relevante do(s) respectivo(s) sistema(s) a 
certificar identificada nos pontos seguintes constantes neste 
documento. 

A TÜV considera que, no mínimo, no momento da realização 
da auditoria de concessão, a entidade candidata à certificação 
deve dispor de um sistema completamente operacional com 
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um mínimo de dois meses de registos para evidenciar a sua 
implementação. Aquando da realização da auditoria de 2ª fase 
/ concessão, tem que ter sido realizada pelo menos uma 
revisão completa ao sistema pela gestão de topo, de acordo 
com os requisitos da(s) norma(s) de referência.  

No caso das verificações ambientais segundo o Regulamento 
(CE) Nº 1221/2009, de 25 de novembro, alterado pelo Regu-
lamento (UE) 2017/1505, de 28 de agosto e pelo Regulamento 
(UE) 2018/2026, de 19 de dezembro  as auditorias têm que 
ser obrigatoriamente agendadas com uma antecedência mí-
nima de 5 semanas, por forma a dar cumprimento à obrigato-
riedade de notificação ao IPAC, das datas e locais de todas as 
actividades de verificação a realizar por este Organismo de 
Certificação, conforme previsto no n.º 2 do artº 20º do Regu-
lamento EMAS. 

No caso dos Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no 
Trabalho (SST), entende-se necessária a existência de medi-
das de auto-protecção em conformidade com as disposições 
legais em vigor à data da auditoria, sendo ainda exigida a 
realização completa de simulacros. Outros cenários de emer-
gência existentes não contemplados nas medidas de auto-
protecção devem ser alvo de procedimentos documentados 
com planeamento e realização de simulacros completos, 
abrangentes  a todos os cenários de emergência, durante o 
ciclo da certificação.  

No caso dos Sistemas de Gestão Ambiental, entende-se 
necessária a existência de um plano de emergência devida-
mente validado, de acordo com as regras definidas no Sistema 
de Gestão, sendo ainda exigida a realização completa de 
simulacros a todos os cenários de emergência, constantes no 
respectivo plano, pelo menos uma vez durante o ciclo da 
certificação (3 anos). 

3.1. Pré-Auditoria 

Poderá realizar-se sempre que solicitado pela entidade candi-
data à certificação uma pré-auditoria, com o objectivo de: 

• analisar o sistema documental; 

• avaliar sinteticamente o grau de cumprimento dos requisi-
tos do sistema; 

• efectuar um adequado planeamento da auditoria de con-
cessão; 

• confirmar o âmbito e objectivos da certificação solicitada; 

A pré-auditoria decorre de forma semelhante a uma auditoria 
de concessão, no entanto, não há obrigatoriedade de apresen-
tação de acções correctivas por parte da organização ao 
organismo de certificação. O resultado da pré-auditoria é 
apresentado sob a forma de um relatório escrito. 

A pré-auditoria é uma actividade independente do processo de 
certificação sendo a sua duração acordada entre a entidade 
candidata à certificação e a TÜV. 

A pré-auditoria não pode ser considerada como válida, para 
efeitos de evidência de implementação do requisito de audito-
rias internas, a que a organização está obrigada pelos requisi-
tos normativos. 

3.2. Análise da Documentação 

A entidade deve entregar a documentação do seu sistema de 
gestão (exemplo: Política, Âmbito do Sistema de Gestão, 
Metodologia de controlo da informação documentada, mapa 
dos processos, matriz de avaliação dos aspectos ambientais, 

matriz de avaliação de riscos, lista de legislação aplicável 
(ambiente e segurança e saúde no trabalho) e outra documen-
tação considerada relevante para análise, com pelo menos até 
8 semanas antes da realização da auditoria de concessão (1.ª 
e 2.ª fases), acompanhamento ou renovação, sendo que 
apenas nestas condições, é possível assegurar o envio do 
plano de auditoria com uma semana de antecedência da data 
de realização da mesma. 

Caso a documentação não seja enviada no mínimo até 4 
semanas da data acordada para a realização da auditoria, a 
TÜV reserva-se no direito de não realizar a auditoria, se con-
siderar não estarem reunidas condições para alcançar as 
especificações acordadas contratualmente e o alcance dos 
objectivos da auditoria.    

Caso as actividades abrangidas pelo âmbito da Certificação 
contemplem a execução de obra / instalação / prestação de 
serviços nas instalações dos clientes da organização a auditar, 
a organização deve proceder ao envio da lista de obras / 
instalações previstas / locais de prestação de serviços, identi-
ficando o nome do cliente, a morada, a descrição do serviço 
prestado e o início/previsão de finalização, com uma antece-
dência de quatro semanas da data de realização da auditoria. 
A obra / instalação / local de prestação de serviços, previa-
mente seleccionado pelo organismo de certificação é identifi-
cada no plano de auditoria, não pode ser alterada sem o 
conhecimento prévio do organismo de certificação, sob pena 
de repetição total ou parcial da auditoria, caso o âmbito da 
obra não seja abrangente relativamente ao âmbito da certifica-
ção. 

No caso de existirem alterações à documentação enviada para 
o Organismo de Certificação para preparação da auditoria, 
devem ser comunicadas ao organismo de certificação e à 
Equipa Auditora, no âmbito da reunião de abertura, para que 
possam ser identificadas, programadas e avaliadas no decur-
so da auditoria. No entanto, o Organismo de certificação re-
serva-se no direito de interromper a auditoria se a Equipa 
Auditora considerar não estarem reunidas as condições, ao 
nível da preparação da auditoria, para se alcançarem os ob-
jectivos da mesma. 

3.3. Nomeação da Equipa Auditora 

Os auditores serão selecionados em função da sua qualifica-
ção em termos de conhecimentos e experiência profissional 
nas actividades abrangidas pelo âmbito da certificação. Quan-
do necessário, a equipa auditora poderá incluir peri-
tos/técnicos especialistas no processo, produto ou actividades 
compreendidas no âmbito da certificação.  

A entidade candidata à certificação pode recusar, desde que 
devidamente fundamentada, a não aceitação de um ou mais 
elementos propostos para a equipa auditora. Nesse caso, a 
TÜV após análise dos argumentos apresentados, poderá 
proceder à nomeação de outro(s) auditor(es). Assim que seja 
obtido um acordo com a entidade candidata à certificação 
relativamente à constituição da equipa auditora, esta compro-
mete-se a aceitar sem reservas a equipa auditora em todas as 
fases da auditoria. 

3.4. Ciclo de Certificação 

O ciclo de certificação tem a duração de 3 anos, sendo com-
posto por uma auditoria de concessão (realizada em 2 fases) e 
duas auditorias de acompanhamento, realizadas no 1.º e 2.º 
aniversários da auditoria de 2.ª fase /concessão / renovação. 



 
 

      

 

PGQ-0.13.01 Rev. 05 Data: 15.05.2025      Pg. 4 de 11 

Findo este ciclo, é possível efectuar a renovação do ciclo de 
certificação por período de igual duração, contudo, a auditoria 
de renovação será realizada apenas numa fase. 

3.5. Auditoria de Concessão 

Antes da realização de cada fase da auditoria de concessão 
(1.ª e 2.ª fase), será elaborado e enviado à entidade candidata 
à certificação um plano de auditoria, que tem como finalidade 
a  programação da auditoria. O plano de auditoria será elabo-
rado com base na documentação, do Sistema de Gestão, 
submetida ao Organismo de Certificação . 

A auditoria de concessão de sistemas de gestão processa-se 
em duas fases.  

A auditoria de concessão 1ª fase tem por objectivo avaliar a 
estrutura e o grau de implementação do Sistema de Gestão, 
ou seja, o estado de preparação da organização para a audito-
ria de 2.ª fase e respectiva concessão da certificação e será 
ainda confirmada a informação da organização quanto aos 
detalhes do contrato (ex: n.º de funcionários, âmbito, turnos 
sites e outra informação considerada relevante no âmbito das 
regras da acreditação). As constatações identificadas no 
decorrer da auditoria de 1ª fase são registadas em relatório. 

A auditoria de 2ª fase / concessão poderá ter o intervalo má-
ximo de tempo entre as duas fases de 6 meses, caso contrário 
a auditoria de 1ª fase terá que ser repetida.  

Durante a realização da auditoria de 2.ª fase / concessão a 
equipa auditora verificará a conformidade efectiva do sistema 
de gestão implementado com a(s) norma(s) de referência, 
assim como o grau de implementação do mesmo. Nesta fase 
a auditoria será conduzida através de entrevistas individuais 
aos colaboradores da organização, de acordo com o definido 
no plano de auditoria. Neste contexto, a organização compro-
mete-se a disponibilizar a documentação que venha a ser 
solicitada no âmbito da auditoria, a permitir o acesso da equi-
pa auditora aos locais abrangidos pelo âmbito da certificação e 
o contacto com os respectivos colaboradores.  

Na auditoria de concessão (1.ª e 2.ª fase), todos os requisitos 
da(s) norma(s) de referência são avaliados em todas as áreas 
da organização.  

Durante a auditoria, é demonstrada por amostragem a ade-
quabilidade do sistema e a sua conformidade com a(s) nor-
ma(s) de referência, através da: 

• Realização de entrevistas; 

• Análise de documentos e registos; 

• Análise de actividades e processos. 

• Aplicação prática dos procedimentos documentados 

Esta avaliação é extensiva ao equipamento operacional consi-
derado relevante no âmbito da certificação. 

É com base nos resultados desta amostragem e nas evidên-
cias obtidas, que a equipa auditora irá elaborar o relatório da 
auditoria. 

As não conformidades, caso existam, são documentadas nos 
relatórios de auditoria. 

A entidade candidata à certificação deverá, elaborar um plano 
de acções correctivas para as não conformidades identifica-
das, definindo para cada uma delas, as respectivas acções 
correctivas, os prazos previstos para a sua implementação e 
os responsáveis pelas mesmas. A entidade candidata à certifi-
cação poderá constestar as não conformidades apresentadas, 
fundamentando objectivamente os respectivos motivos. O 

referido plano de acções deverá ser remetido à TÜV no prazo 
de 15 dias após a realização da auditoria. 

No caso concreto das auditorias de 1ª fase a entidade candi-
data à certificação deve apresentar um plano de acções, no 
entanto, não é necessário o envio de evidências de implemen-
tação das referidas acções para a entidade certificadora, salvo 
em situações excepcionais e quando solicitado pela entidade 
certificadora e/ou Equipa Auditora, uma vez que a implemen-
tação das acções correctivas definidas irá ser validada pela 
Equipa Auditora na auditoria de 2ª fase. 

O agendamento da auditoria de 2ª fase fica condicionado à 
aprovação prévia do plano de ações, por parte do Organismo 
de Certificação, relativo às constatações identificadas na 
auditoria de 1ª fase. 

No caso das auditorias de 2ª fase a entidade candidata à 
certificação deve enviar o plano de ações (no prazo máximo 
de 15 dias após a realização da auditoria) e evidências de 
implementação das acções correctivas associadas às não 
conformidades maiores e para as menores quando a EA 
decida solicitar evidências de implementação para aceitação e 
seu encerramento (no prazo máximo de 60 dias a contar da 
data da auditoria), podendo ser aceites pela entidade certifica-
dora situações de carácter excepcional, desde que devida-
mente justificadas, por escrito, e aceites pelo Business Stream 
Manager Systems do Organismo de Certificação. 

Se não for possível verificar a implementação das acções 
correctivas decorrentes das não conformidades maiores identi-
ficadas na auditoria de 2ª fase, no prazo máximo de 6 meses a 
contar do último dia de realização da auditoria de 2ª fase, deve 
ser realizada uma nova auditoria de 2ª fase antes da certifica-
ção. 

Após rececionadas todas as evidências submetidas ao Orga-
nismo de Certificação, pelo auditor coordenador, e a respetiva 
recomendação de decisão sobre a certificação ou não da 
organização auditada, o Organismo de Certificação procederá 
de acordo com o descrito no ponto 3.9.  

3.6 Auditorias de Acompanhamento 

Durante o período de validade do certificado será efectuada 
anualmente uma auditoria de acompanhamento ao sistema da 
entidade certificada, tendo como objectivo a verificação da 
manutenção das condições que deram lugar à concessão do 
referido certificado. A organização deverá evidenciar à entida-
de certificadora, em cada auditoria de acompanhamento, a 
realização da auditoria interna anual abrangendo a avaliação 
de todos os requisitos do sistema e todos os sites abrangidos 
pelo processo de certificação e ainda a revisão completa do 
sistema de gestão. 

As auditorias de acompanhamento têm que ser realizadas 
pelo menos uma vez em cada ano civil. A data da primeira 
auditoria de acompanhamento após a auditoria de concessão, 
não deve ultrapassar 12 meses a contar da data da tomada de 
decisão inicial. Desta forma, a 1ª auditoria de acompanhamen-
to tem que decorrer obrigatoriamente dentro de um período de 
–3 meses / +0 dias a contar da data da tomada de decisão da 
concessão. Se tal não se verificar, o certificado fica automati-
camente suspenso por um período máximo de seis meses, 
podendo ser levantada a suspensão caso verifique a realiza-
ção da referida auditoria, o encerramento das não conforrmi-
dades e a tomada de decisão pelo Organismo de Certificação 
dentro deste período. Findo este prazo, o processo de certifi-
cação será anulado caso a auditoria e o encerramento das 
não conformidades não se venha a verificar. 

A metodologia a aplicar contempla a avaliação de documenta-
ção em conformidade com o ponto 3.2, a nomeação da equipa 
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auditora em conformidade com o ponto 3.3 e uma metodologia 
de actuação in situ de acordo com o descrito no ponto 3.5, 
existindo para o efeito um plano de auditoria e recurso a en-
trevistas para permitir a avaliação da manutenção da imple-
mentação do sistema certificado, com o objectivo de avaliar as 
condições para a sua manutenção. 

A entidade certificada receberá um relatório após cada audito-
ria de acompanhamento. 

Sempre que se julgue necessário, podem ser realizadas audi-
torias de acompanhamento suplementares, por exemplo, na 
sequência de alterações significativas na organização da 
entidade certificada, tais como, extensão do sistema a outra 
localização, reestruturação ou, ainda, na sequência de uma 
eventual reclamação sobre a entidade certificada. 

Na sequência do relatório da auditoria, caso sejam documen-
tadas constatações / não conformidades, deve ser submetido 
pela organização auditada o plano de acções correctivas no 
prazo de 15 dias, ao organismo de certificação, com a propos-
ta de acções correctivas e as evidências de implementação 
das acções correctivas associadas às não conformidades 
maiores e / ou menores (sempre que a EA decida solicitar 
evidências de implementação) podem ser enviadas até ao 
prazo máximo de 60 dias a contar da data do último dia da 
auditoria realizada. podendo ser aceites pela entidade certifi-
cadora situações de carácter excepcional, desde que devida-
mente justificadas, por escrito, e aceites pelo Business Stream 
Manager Systems do Organismo de Certificação. 

Após rececionadas todas as evidências submetidas ao Orga-
nismo de Certificação, pelo auditor coordenador, e a respecti-
va recomendação de decisão sobre a certificação ou não da 
organização auditada, o Organismo de Certificação procederá 
de acordo com o descrito no ponto 3.9. 

3.7 Auditoria de Renovação 

As auditorias de renovação deverão decorrer obrigatoriamente 
dentro de um período de –3 meses / +0 dias a contar da data 
da auditoria de concessão ou renovação (= último dia em que 
decorreu a auditoria de concessão ou de renovação), permi-
tindo assim, que a decisão decorra antes do certificado cadu-
car. Para ser considerada uma auditoria de renovação (e não 
uma concessão), a auditoria de renovação tem que decorrer 
obrigatoriamente dentro do período de validade do certificado. 
Quando a renovação for completada antes do fim da validade 
do certificado, a data de validade do novo certificado tem por 
base a data de validade do certificado anterior, sendo a data 
de inicio de validade a data da tomada de decisão. Caso as 
actividades de renovação não forem completadas antes do 
certificado expirar, tais como, a verificação da implementação 
das correcções e acções correctivas para as não conformida-
des maiores, a renovação não pode ser recomendada e a 
validade do certificado não pode ser estendida, sendo o cliente 
informado, por escrito, das consequências.  

Após expirar a validade do certificado, o Organismo de Certifi-
cação pode repor a certificação até 6 meses a contar da data 
de caducidade do certificado, desde que as actividades de 
renovação incluindo a assinatura de novo contrato de certifica-
ção e planeamento da auditoria, tenham sido iniciadas antes 
da data de caducidade do certificado. A data do novo ciclo 
inicia-se com a data da decisão da renovação sendo que a 
data de validade do certificado é baseada no anterior ciclo de 
certificação, ou seja, 3 anos a contar da data de validade do 
certificado anterior com “gap”.  
 
Caso os 6 meses a contar da data de caducidade do certifica-
do sejam ultrapassados, o OC realiza uma auditoria de 2ª fase 
sendo iniciado um novo ciclo de certificação. 
 
As atividades de renovação poderão incluir uma 1ª fase no 
caso de se verificarem alterações significativas no sistema de 
gestão, de organização ou de contexto (ex: alterações de 
carácter legal). 
 
A auditoria de renovação ao sistema da entidade certificada 
tem como objectivo verificar se as condições necessárias à 
renovação do certificado, se encontram reunidas. A auditoria 
de renovação é em tudo semelhante a uma auditoria de con-
cessão, ou seja, é novamente avaliada a eficácia de todo o 
sistema de gestão. 

Se até à “due date” a auditoria de renovação não tiver sido 
realizada, por responsabilidade da entidade certificada, a TÜV 
deixará de proceder à divulgação da entidade, como estando 
certificada, procedendo à anulação do respectivo certificado e 
respectivo registo de divulgação no site www.certipedia.com. 
Neste caso, a entidade em causa fica de imediato impossibili-
tada de utilizar a marca de certificação TÜV.  

O processo de resposta por parte da organização e decisão  
por parte do Organismo de Certificação segue a metodologia 
descrita para auditorias de concessão / acompanhamento. 

3.8 Transferência de Certificação 

A transferência de uma certificação concedida por outro Orga-
nismo de Certificação acreditado constitui o reconhecimento, 
pela TÜV, de um certificado emitido e válido. 
 
No âmbito do processo de transferência, a entidade deve 
enviar para a TÜV a seguinte documentação: 
 

• Declaração / solicitação da empresa justificando os mo-
tivos da transferência; 

• Informação documentada tal como Política, Âmbito do 
Sistema de Gestão, Mapa dos processos do Sistema de 
Gestão, Identificação da informação documentada do Siste-
ma de Gestão e Lista de informação documentada externa, 
incluindo requisitos legais aplicáveis e regulamentares, Me-
todologia de controlo da informação documentada; 

• Cópia dos certificados em vigor e respectivos anexos; 

• Cópia dos Relatórios do ciclo de 3 anos referentes às 
auditorias realizadas pelo Organismo de Certificação, inclu-
indo questões de carácter legal e resposta à sua conformi-
dade; 

• Cópia da comunicação da aceitação dos planos de ac-
ções pelo Organismo de Certificação ou, caso não seja pos-
sível, cópia do plano de acções e evidências do fecho das 
acções correctivas definidas em resposta às não conformi-
dades identificadas no âmbito da última auditoria realizada 
pelo Organismo de Certificação; 

• Lista de reclamações de clientes ou partes interessadas 
recepcionadas e respectivos motivos (sendo que o Orga-
nismo de Certificação se reserva no direito de solicitar o de-
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talhe dos processos que entender serem relevantes para o 
processo de transferência).  
 
Na sequência da análise da documentação supra citada, o 
Organismo de Certificação, TÜV, poderá, dependendo do 
tipo de dúvidas, proceder da seguinte forma: 
 

• Solicitar documentação adicional; 
       ou 

• Realizar uma auditoria transferência para esclarecimen-
to das dúvidas identificadas. 

 
Caso a entidade não envie a documentação referida, o 
Organismo de Certificação terá obrigatoriamente que  pro-
ceder à realização de um auditoria de transferência “in si-
tu” para validação da documentação ou optar pela 
realização de uma auditoria de concessão. 

3.8 Decisão de Certificação 

Após rececionadas todas as evidências submetidas ao Or-
ganismo de Certificação, pelo auditor coordenador, e a res-
petiva recomendação de decisão sobre a certificação / 
renovação / manutenção da certificação ou não da organiza-
ção auditada, o Organismo de Certificação nomeará um 
Comité de Certificação para revisão de todo o processo de 
auditoria e deliberará sobre a certificação / renovação / ma-
nutenção da certificação ou não da organização. Caso o pa-
recer deste Comité seja favorável, o Organismo de 
Certificação emitirá os certificados de conformidade ou a 
decisão de manutenção da certificação, conforme aplicável, 
caso não seja favorável, o Organismo de Certificação infor-
mará o cliente da decisão e respectiva fundamentação. 

Após a análise do processo, pelo Comité de Certificação 
podem ser tomadas as seguintes decisões: 

• Solicitação de acções/esclarecimentos adicionais; 

• Concessão da certificação; 

• Manutenção da certificação; 

• Transferência da certificação; 

• Realização de uma Auditoria de Seguimento. 

Caso se verifique que as ações corretivas apresentadas pela 
entidade candidata à certificação não impedem a recorrência 
dos problemas detectados, a organização é informada, pelo 
auditor coordenador, da necessidade de proceder à imple-
mentação de novas ações ou de ações adicionais podendo 
a eficácia destas ações ser verificada no âmbito de uma au-
ditoria de seguimento. 

A decisão de concessão / manutenção ou renovação da cer-
tificação pressupõe que as ações correctivas propostas pela 
entidade candidata à certificação, para resolução de eventu-
ais não conformidades constatadas na respectiva auditoria, 
sejam consideradas adequadas e implementadas com eficá-
cia. Esta decisão será tomada no prazo máximo de dois me-
ses após a aprovação das acções correctivas pelo auditor 
coordenador. O Comité de Certificação pode pedir esclare-
cimentos ao Auditor Coordenador ou à organização candida-
ta, caso este entenda que as ações corretivas não são 
adequadas para a resolução das não conformidades identifi-
cadas.  

A validade do certificado é de três anos, partindo do pressu-
posto de que serão realizadas com êxito as auditorias anu-
ais de acompanhamento. 

No caso das verificações ambientais segundo o Regulamen-
to EMAS III (Regulamento (CE) Nº 1221/2009) , de 25 de 

novembro, alterado pelo Regulamento (UE) 2017/1505, de 
28 de agosto e pelo Regulamento (UE) 2018/2026, de 19 de 
dezembro, certificação ISO 14001 e ISO 45001, caso o re-
sultado da verificação e validação confirmem a existência de 
indícios do não cumprimento de algum requisito legal aplicá-
vel em matéria de ambiente, o Organismo de Certificação 
não valida a Declaração Ambiental.     

A concessão / manutenção ou renovação da certificação 
confere à entidade o direito de utilização da marca de certifi-
cação TÜV, de acordo com os requisitos definidos no ponto 
11. 

O Organismo de Certificação, reserva-se no direito de sempre 
que se encontre em causa o cumprimento legal que afecte 
com elevado risco os trabalhadores da organização, de 
encerrar a atividade pelo período de incumprimento ou 
suspender a certificação até que estas atividades se 
demonstrem estar sob controlo e em conformidade. 

A entidade certificada compromete-se a informar por escrito a 
TÜV, de quaisquer alterações significativas na sua estrutura 
organizacional e/ou no seu sistema de gestão. Quando se 
justifique, estas alterações poderão conduzir à realização de 
uma auditoria extraordinária. 

3.9 Auditoria de Seguimento 

Justifica-se a realização de uma auditoria de seguimento 
quando: 

• Uma ou mais não conformidades são consideradas críti-
cas e/ou não for possível proceder ao seu encerramento 
com evidências documentais, 

• Faltam procedimentos documentados e/ou a sua aplica-
ção não cumpre todos os requisitos da norma, 

• As acções correctivas propostas pela organização não 
são adequadas para impedir a recorrência das não con-
formidades identificadas durante a auditoria; 

As auditorias de seguimento incidem apenas sobre as não 
conformidades, cuja evidência do seu encerramento só pode 
ser obtida “in situ”.  

Durante a auditoria de seguimento, são auditados apenas os 
requisitos da norma aos quais estão associadas as não con-
formidades. 

3.10 Auditoria remotas (totais ou parciais) 

As auditorias de concessão, de acompanhamento e de re-
novação são realizadas, por princípio, de forma presencial, 
embora em circunstâncias específicas possam ser realiza-
das por via remota (total ou parcialmente), com  recurso a 
tecnologias de informação. 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) podem 
incluir, mas não ficar limitadas a teleconferência, acesso ou 
visualização remota de equipamentos, ficheiros ou partilhas 
eletrónicas. 
 

A realização de uma auditoria, por via remota, fica sujeita a 
uma validação prévia da análise de risco associada, deven-
do ser garantida a sua eficácia, eficiência, integridade, segu-
rança e confidencialidade em estrito cumprimento das regras 
de acreditação em vigor. 

O cliente compromete-se a cooperar com a TÜV no que diz 
respeito à definição dos meios TIC adequados, para garantir 
a realização eficiente da auditoria e um nível adequado de 
confidencialidade e disponibiliza-se para realizar um teste 
prévio à realização da auditoria. 
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A TÜV reserva-se no direito de faturar um valor adicional ao 
acordado, por questões relacionadas com problemas técni-
cos (da exclusiva responsabilidade do cliente) que condicio-
nem a realização e operacionalização da auditoria, 
conduzindo a um aumento da duração prévia da auditoria. 

Gravações de vídeo e áudio não são permitidas.  

As capturas de ecrã, por exemplo, de documentos auditados 
ou listas de participantes, são permitidas para documentar a 
auditoria remota. 

4 Certificação Grupo / Multi-Site 

A certificação Grupo / Multi-Site aplica-se a entidades que têm 
um escritório principal que realiza ou gere um conjunto de 
actividades que são executadas na sua totalidade ou em parte 
por uma rede de filiais / empresas . 

Aceita-se que estas entidades sejam juridicamente indepen-
dentes, desde que tenham estabelecida uma relação contratu-
al com o escritório principal e o sistema de gestão 
estabelecido seja gerido pelo escritório principal. Isto implica 
que o escritório principal deve ter autoridade para implementar 
as acções correctivas necessárias em qualquer uma das filiais. 

Na certificação Grupo / Multi-Site, o escritório principal tem 
que ser sempre auditada quer na auditoria de concessão / 
renovação quer nas auditorias de acompanhamento anuais. A 
selecção das filiais a serem auditadas anualmente realiza-se 
por amostragem sendo que uma parte da amostra é definida 
de forma aleatória. 

As certificações Grupo / Multi-Site podem realizar-se quando 
se verifiquem as seguintes condições: 

• O sistema de gestão for comum ao escritório principal 
e a todas as filiais / empresas; 

• A gestão do sistema for efectuada pelo Representante 
da Gestão do escritório principal;  

• Os produtos / serviços produzidos em todas as filiais 
forem do mesmo tipo e/ou cadeia de valor  forem pro-
duzidos essencialmente de acordo com os mesmos 
métodos e procedimentos, ou enquadrados no mesmo 
âmbito relacionado com a cadeia de valor; 

• Determinadas áreas desenvolvam as suas actividades 
de forma centralizada, no que se refere ao conjunto da 
organização relativamente aos requisitos da revisão 
pela gestão, gestão das auditorias internas e gestão 
das acções correctivas, entre outros; 

•  Todas as filiais forem incluídas no programa de audi-
torias internas e auditadas antes da realização das 
auditoria de concessão, renovação e acompanhamen-
to pelo Organismo de Certificação. 

A TÜV seleciona os sites a auditar, de acordo com as regras 
da acreditação em vigor, sendo que o escritório central é 
obrigatoriamente auditado todos os anos. 

Nas auditorias realizadas pelo Organismo de Certificação 
serão analisados os resultados das auditorias internas da sede 
e de todas as filiais, assim como a revisão do sistema comum 
e completa. 

No caso de ampliação ou redução das filiais abrangidas pela 
certificação, a organização deve informar a TÜV antes da 
realização da auditoria. 

Se a sede ou alguma das filiais deixar de cumprir os requisitos 
necessários à manutenção da certificação, o certificado será 
retirado (a todas entidades do Grupo / Sites). 

5 Extensão/Redução do Âmbito da Certificação  

São consideradas pela TÜV, extensões/reduções do âmbito 
da certificação, todas as solicitações da entidade certificada 
que visam um alargamento/redução do âmbito da actividade 
abrangida pela certificação. 

A extensão/redução do âmbito da certificação será possível de 
realizar durante as auditorias de acompanhamento, renovação 
ou de forma extraordinária numa data acordada para tal, 
através da realização de uma auditoria extraordinária. 

No caso da extensão/redução do âmbito de certificação, ava-
lia-se e documenta-se a eficácia dos elementos relevantes 
para a área a ser abrangida (geográfica / técnica). 

No caso de uma auditoria de extensão, a organização deve 
evidenciar a implementação de todos os requisitos normativos 
aplicáveis quer às atividades, quer aos locais abrangidos pelo 
processo de extensão, incluindo a realização de auditorias 
internas e revisão pela gestão abrangentes a todas as novas 
atividades e/ou locais abrangidos pelo âmbito da certificação.  

6 Imparcialidade 

A TÜV actua sempre de forma imparcial. Da contratação de 
outros serviços à TÜV Rheinland Portugal (ex: Apoio na Certi-
ficação de Produtos), as entidades não podem beneficiar de 
vantagens financeiras ou outras. 
 

7 Requisitos do Organismo de Certificação para a 

Realização das Auditorias 

O cliente compromete-se a: 

• Actuar em conformidade com os requisitos da certi-
ficação atrás referidos; 

• Disponibilizar as condições necessárias para a reali-
zação das auditorias (ex: colocar uma sala à dispo-
sição da Equipa Auditora, assegurar o 
acompanhamento dos auditores aos locais necessá-
rios, facultar o acesso a toda a  documentação e re-
gistos solicitados pela Equipa Auditora); 

• Disponibilizar à Equipa Auditora os equipamentos de 
protecção individual necessários às acessibilidades, 
excepto calçado de segurança; 

• Comunicar obrigatoriamente à TÜV, e sem demora,  
a ocorrência de um incidente grave ou de um 
incumprimento na regulamentação que necessite de 
envolvimento da autoridade regulamentar em 
matéria de SST ou Ambiente. Na sequência da 
análise da situação reportada, a TÜV decidirá se se 
justifica a realização de uma auditoria de aviso 
prévio curto (ver ponto 8). Se ficar demonstado que 
o sistema de gestão falhou seriamente no âmbito do 
cumprimento dos requisitos da certificação SST ou 
Ambiental, a TÜV definirá ações a serem 
implementadas que poderão passar pela realização 
de uma auditoria sem aviso prévio, e no limite, 
passar pela suspensão ou anulação da certificação 
SST ou Ambiental. 

• Garantir a presença na reunião de encerramento do 
pessoal chave de SST.   

• Aceitar a realização de auditorias de testemunho ou 
visitas de controlo pelo IPAC, que consistem no 
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acompanhamento de acções de avaliação da con-
formidade realizadas sob a responsabilidade da 
TÜV Rheinland Portugal.  

Nota: Estas auditorias têm como objetivo avaliar a 
correta aplicação dos procedimentos de certificação 
e a competência técnica do pessoal envolvido da 
TÜV Rheinland Portugal e não sobre o desempenho 
do cliente. O cliente da TÜV Rheinland Portugal po-
derá objectar um elemento da Equipa de Testemu-
nho IPAC, se existirem motivos fundamentados que 
possam por em causa a sua independência ou im-
parcialidade. Caso o cliente da TÜV recuse sem 
fundamentação apropriada a realização de um tes-
temunho / visita de controlo programada pelo IPAC, 
implica que a certificação não possa ser considera-
da acreditada.      

8 Sanções 

O incumprimento por parte da entidade certificada das condi-
ções estabelecidas neste documento, incluindo os compromis-
sos de natureza financeira, podem ser objeto da aplicação das 
seguintes sanções: 

• Advertência – Consiste numa chamada de atenção 
à entidade certificada quando se constatam não 
conformidades relevantes. A verificação da imple-
mentação das acções correctivas poderá ser efectu-
ada mediante a realização de uma auditoria de 
extrordinária: auditoria de aviso prévio curto ou sem 
aviso prévio. 

• Suspensão temporária do Certificado – implica a 
proibição do uso do certificado, da marca de certifi-
cação ou qualquer referência a “entidade certifica-
da”. 

A suspensão temporária da certificação pode resultar da 
existência de não conformidades ou de alterações profundas 
na organização, que causem a quebra de confiança no siste-
ma ou ainda o incumprimento dos prazos definidos para as 
auditorias de acompanhamento ou renovação.  

A suspensão será sempre comunicada, por escrito, pela TÜV 
à entidade certificada, incluindo a indicação clara das condi-
ções de levantamento da suspensão. 

Antes do levantamento da suspensão, a TÜV avaliará se todas 
as condições foram cumpridas e, em caso afirmativo, procede-
rá ao levantamento da suspensão, comunicando, por escrito, 
tal facto, à entidade certificada.  

O período de suspensão máximo é de 6 meses a contar da 
data de comunicação, por escrito, efectuada pela TÜV, salvo 
situações que estejam associadas à validade do certificado. 
Decorrido este período sem que tenha verificado o cumpri-
mento das condições de levantamento da suspensão, proce-
de-se à anulação do certificado.  

• Anulação do Certificado – Quebra total da confiança 
no sistema de gestão ou violação grave das disposi-
ções deste documento e/ou seus anexos. 

As sanções aplicadas serão sempre comunicadas à entidade 
certificada por escrito.  

No caso de anulação do certificado a entidade compromete-se 
a: 

• Devolver à TÜV os originais dos certificados; 

• Não utilizar eventuais cópias ou reproduções do 
mesmo; 

• Retirar da sua documentação técnica e publicitária 
qualquer referência relativa à marca da certificação. 

A suspensão temporária ou a anulação do certificado não dá à 
entidade qualquer direito de reembolso dos pagamentos ou 
facturas eventualmente emitidas até essa data, em conformi-
dade com os requisitos contratualmente estabelecidos na 
proposta comercial.  

 

9 Desistência da Certificação 

Os pedidos de desistência da certificação devem ser comuni-
cados à TÜV por escrito. O Pedido de desistência da certifica-
ção, não desvincula a entidade certificada da obrigação de 
proceder aos pagamentos devidos à TÜV e não lhe confere o 
direito a qualquer reembolso de pagamentos já efectuados. 

10 Reclamações / Recursos 

As reclamações ou recursos dirigidos pelas entidades certifi-
cadas e/ou verificadas, relativas à actuação da TÜV ou às 
suas decisões, decorrentes da aplicação do presente docu-
mento, são tratadas de acordo com os procedimentos de 
reclamações e recursos estabelecidos para o efeito. 

Se a entidade que enviou a reclamação ou recurso e a TÜV 
não chegarem a um acordo, o Business Stream Manager 
Systems decidirá sobre a recorrência ao Órgão Consultivo. No 
caso de a entidade e o Órgão Consultivo não chegarem a um 
acordo, o Órgão Consultivo pode solicitar a arbitra-
gem/mediação da Entidade Acreditadora. 

Se a TÜV receber uma reclamação sobre as entidades por si 
certificadas e/ou verificadas, questiona a entidade para averi-
guar as causas que motivam a reclamação, assegurando-se 
de que a reclamação é tratada e resolvida num prazo razoá-
vel. 

A TÜV reserva-se no direito de realizar uma auditoria extra-
ordinária (auditoria de aviso prévio curto ou sem aviso 
prévio) em consequência de uma reclamação deste tipo. 
Nestas auditorias serão auditados requisitos considerados 
como obrigatórios, os requisitos abrangidos pela reclamação, 
a verificação da utilização da marca de certificação, quando 
aplicável, e eventualmente outros que serão definidos caso a 
caso, consoante o teor da reclamação em causa. Nos casos 
em que o resultado da auditoria e/ou verificação demonstre 
que a reclamação é justificada, os custos desta auditoria e/ou 
verificação serão imputados à entidade sobre a qual recai a 
reclamação. Das reclamações sobre organizações verificadas 
segundo o Regulamento EMAS, é dado conhecimento pela 
TÜV à Agência Portuguesa do Ambiente. 

Todas as reclamações são formalizadas por escrito. 

11 Condições de Utilização da Marca de Certificação 

11.1 - A figura seguinte representa o símbolo a ser utilizado 
pelas entidades certificadas, que passa a designar-se por 
marca de certificação. 

     

 

 

Figura 1 – Marcas de certificação da TÜV Rheinland Portugal 
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11.2 – As entidades certificadas podem divulgar a certificação 
utilizando a frase “Empresa tem um Sistema de Gestão certifi-
cado de acordo com a norma (norma) pela TÜV Rheinland 
Portugal” em vez de utilizar o logotipo com a marca de certifi-
cação. Esta frase poderá utilizar-se em todos os casos menci-
onados neste documento, com as mesmas restrições do 
logotipo da marca de certificação. 

11.3 – A utilização da marca de certificação pelas entidades 
certificadas, bem como qualquer referência escrita relativa a 
essa qualificação devem ser restringidas, clara e inequivoca-
mente, ao âmbito da certificação. 

11.4 - A marca de certificação só poderá ser aplicada em 
documentos e suportes promocionais, associada sempre à 
designação da entidade certificada (ex: papel de carta, factu-
ras, orçamentos, instruções de uso de produtos, catálogo de 
produtos, folhetos, brochuras, anúncios, páginas electrónicas 
na Internet). 

11.5 – A marca de certificação não pode ser aplicada em 
relatórios ou certificados de calibração, certificados de verifi-
cação, relatórios de inspecção e/ou ensaio, relatórios/boletins 
de análises, bem como no correspondente envelope. 

11.6 - A marca de certificação não poderá ser utilizada sobre 
produtos, em embalagens de produtos (definidas como o que 
pode ser removido sem desintegrar ou danificar o produto), 
nem na documentação que acompanha o produto (disponível 
separadamente ou facilmente destacável), nem de nenhuma 
outra forma que possa fazer entender/subentender que são os 
produtos que estão certificados. Em alternativa, é permitida a 
aplicação de uma declaração de certificação nas embalagens 
e na documentação que acompanha o produto, que deve 
incluir obrigatoriamente:  

a) a identificação do cliente certificado (ex: marca ou nome);  

b) a identificação do tipo de sistema de gestão (ex: qualidade, 
ambiente) e a respectiva norma; 

c) a identificação do Organismo de Certificação TÜV Rhein-
land Portugal. 

A declaração de certificação não se pode confundir com a 
certificação do produto, processo ou serviço.       

11.7 – A marca de certificação só pode ser aplicada em veícu-
los de serviço que estejam directamente afectos às activida-
des certificadas. 

11.8 – Se a entidade certificada possuir certificação apenas 
para algumas das actividades que exerce, não deve induzir 
dúvidas sobre quais se encontram abrangidas pela certifica-
ção, devendo indicar adstrito à marca da certificação, de forma 
inequívoca, o âmbito da certificação.  

11.9 – Quando a entidade certificada possuir várias instala-
ções e nem todas se encontrarem abrangidas pela certifica-
ção, somente as que estão abrangidas é que podem utilizar a 
marca de certificação. No caso de se emitirem documentos 
comuns a toda a entidade, deverá existir uma cláusula junto 
da marca de certificação que esclareça essa situação junto 
dos seus clientes – por exemplo: “Apenas as actividades 
realizadas em “Identificar os Locais” estão abrangidas pela 
certificação”.  

11.10 – As entidades certificadas têm que submeter à aprova-
ção da TÜV, os respectivos projectos gráficos de utilização da 
marca de certificação em material publicitário.  

11.11 – Qualquer situação não contemplada no presente 
documento, ou qualquer dúvida dele decorrente, deve ser 
previamente apresentada à TÜV, devidamente justificada e 
documentada, para se proceder à sua análise e decisão atem-
pada. 

11.12 – A marca de certificação não poderá ser utilizada 
quando ocorra uma das seguintes situações: 

• Em caso de suspensão da certificação, até ser tomada e 
comunicada a decisão de levantamento por parte da 
TÜV; 

• Em caso de anulação da certificação; 

• Em casos que possam originar interpretação incorrecta 
e ou abusiva da condição de entidade certificada e com 
carácter enganoso ou com dolo para a TÜV; 

• Em caso de ser recusada ou impossibilitada a realização 
de testemunhos ou visitas de controlo pelo IPAC. 

Forma e condições gráficas da reprodução da marca de certi-
ficação: 

• Quanto ao aspecto gráfico, devem seguir as indicações 
constantes da figura nº 1, 

• Constituem um conjunto gráfico único, não sendo permi-
tido à entidade certificada qualquer arranjo, coloração, 
adaptação ou distorção gráfica – pode contudo ser redu-
zida ou ampliada proporcionalmente para efeitos de 
aplicação, devendo todos os seus elementos serem in-
cluídos nas ampliações ou reduções, respeitando as 
respectivas proporções originais, 

• Recomenda-se que a marca de certificação combinada 
com o “QR Code” tenha uma dimensão mínima reco-
mendada de 1515 mm (alturalargura) para assegu-
rar uma boa legibilidade,     

• Aquando da utilização da versão da marca de certifica-
ção sem QR Code, deve ser assegurado que a mesma 
apresenta clara legibilidade, sendo que se recomenda a 
sua utilização com uma altura total máxima de 30 mm,   

• Deve ser reproduzida pela entidade certificada tal qual é 
fornecida pela TÜV, sobre fundo branco ou de cor clara. 
Poderão ser autorizadas outras aplicações (incluindo es-
tampados, baixos relevos ou negativos) mediante autori-
zação prévia da TÜV. 

11.14 O uso abusivo ou tendencioso da marca de certificação 
por parte de uma entidade certificada poderá dar origem, 
consoante a gravidade a: 

• Advertência; 

• Suspensão da certificação; 

•  Anulação da certificação; 

• Procedimento legal adequado junto da entidade admi-
nistrativa ou judicial competente; 

11.15 O uso da marca de certificação não transfere qualquer 
responsabilidade civil ou criminal para a TÜV ou para os seus 
colaboradores, resultante da má prática das entidades no 
âmbito para o qual se encontram certificadas. 

12 Utilização do Certificado e da Marca de Certificação 

O uso abusivo do certificado ou da marca de certificação, por 
parte da entidade certificada, confere à TÜV, o direito de 
desencadear, no âmbito da legislação vigente, as acções, 
nomeadamente judiciais, que entender convenientes. 

A autorização de utilização do certificado e da marca de certi-
ficação apenas é válida para o âmbito de actividade da entida-
de certificada que se encontra mencionado no certificado. 
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O direito à utilização do certificado e da marca de certificação 
cessa, quando: 

• A entidade certificada não notifique a TÜV das alte-
rações introduzidas na empresa que sejam determi-
nantes e relevantes para o processo de certificação; 

•  O certificado é utilizado de forma abusiva; 

• Os resultados da auditoria de acompanhamento já 
não justificam a manutenção da validade do certifi-
cado; 

• É aberto um processo de insolvência sobre o patri-
mónio da entidade certificada; 

• Não forem realizadas auditorias de acompanhamen-
to ou de renovação por razões da responsabilidade 
da entidade certificada; 

• Através de alguma autoridade pública ou por ordem 
dos tribunais é proibida a certificação ou a manuten-
ção do certificado; 

• No caso de ser recusada ou impossibilitada a reali-
zação de testemunhos ou visitas de controlo pelas 
entidades acreditadoras (ex: Instituto Português de 
Acreditação). 

 
O direito à utilização do certificado ou da marca de certificação 
termina de imediato, sem necessidade de uma rescisão pré-
via, quando a entidade certificada utilizar o certificado ou a 
marca de certificação de uma forma abusiva ou lesiva para a 
TÜV.  
 
Ao terminar o direito de utilização do certificado, a entidade 
certificada fica obrigada a entregar o certificado à TÜV.  

13 Eventos ou Situações Extraordinárias 

De acordo com as disposições dos organismos de acredita-

ção, a TÜV poderá substituir ou complementar a realização de 

auditorias presenciais de Concessão, de Acompanhamento, 

de Renovação e Extraordinárias, por auditorias remotas, em 

cumprimento das disposições vigentes e durante o período de 

tempo em que vigorarem limitações causadas pela ocorrência 

de eventos ou situações extraordinárias. São exemplo destas 

situações as epidemias, guerras, greves, motins, instabilidade 

política, tensões geopolíticas, terrorismo, crime, pandemia, 

inundação, sismo, ataques informáticos, catástrofes de origem 

natural ou provocadas pelo homem.  

 

A TÜV procede à gestão de eventos ou situações extraordiná-

rias de acordo com  as regras de acreditação em vigor. 

 

A TÜV pode, por conseguinte avaliar, caso a caso, como tratar 

com os efeitos associados à ocorrência de eventos ou 

situações extraordinárias durante a realização de auditorias. A 

avaliação individual é baseada em requisitos legais, requisitos 

locais e quaisquer disposições contratuais estabelecidas com 

parceiros, detentores de esquemas ou acreditadores. 
 

Os prazos limite e datas associados à prestação do serviço, 

estabelecidos pela TÜV no âmbito da adjudicação da proposta 

comercial, não são vinculativos. A TRP reserva-se no direito 

de cancelar serviços que não são prestados na sequência da 

ocorrência de restrições resultantes de proibições com origem 

em disposições legais ou estatutárias, tais como, restrições ou 

proibição de circulação,  restrições ou advertências de viagem 

(por exemplo: restrição parcial ou total de tráfego local e /ou 

de longa distância, e/ou voos de curta ou longa distância) por 

um período de tempo que corresponda, pelo menos, às 

restrições de circulação / viagem impostas ao qual acresce o 

período de tempo adicional necessário para a retoma da 

prestação do serviço. Nestes casos, a TRP não poderá ser 

responsabilizada pelo cancelamento da prestação de serviços 

ao abrigo da ocorrência de restrições ou proibições 

anteriormente mencionadas. 

 

O cliente continua a ser responsável pelo cumprimento dos 

prazos limite legais e/ou oficiais, com especial incidência no 

cumprimento dos prazos estabelecidos para a realização das 

auditorias. 

14 Outras Responsabilidades 

A TÜV não é responsável perante terceiros, por quaisquer 
danos, pessoais ou materiais, resultantes directa ou indirecta-
mente da actividade das entidades por si certificadas. 

No caso de a TÜV receber uma reclamação, devido a incum-
primento dos princípios da responsabilidade por produtos, à 
utilização indevida do certificado ou da marca de certificação, 
etc., a entidade certificada obriga-se a assumir perante a TÜV 
todas as consequências que daí resultarem. 

A TÜV divulga publicamente a lista das entidades certificadas 
com a indicação do âmbito de certificação no sítio 
www.certipedia.com. 

A TÜV compromete-se a informar as entidades certificadas 
sobre as alterações que eventualmente ocorram no âmbito do 
processo de certificação, sempre que as mesmas tenham 
repercussões directas sobre elas. 

A TÜV não assume a garantia que, com base na certificação, 
outras entidades (p. ex. entidades públicas, órgãos de fiscali-
zação, associações de fiscalização técnica) venham a emitir 
uma opinião positiva ou que concedam autorizações. 

A responsabilidade da TÜV fica limitada ao décuplo da contra-
partida monetária para todos os danos que se verificarem em 
relação à execução deste acordo e que tenham surgido por 
falta de cuidado. Exclui-se a responsabilidade por danos 
indirectos e subsequentes. 

Além disso, a responsabilidade por todos os danos no contex-
to com um pedido, causados de forma culposa, fica limitada a 
€ 2.600.000 (dois milhões e seiscentos mil euros), a não ser 
que o dano se tenha produzido de forma ilegal. Esta limitação 
da responsabilidade aplica-se do mesmo modo a favor dos 
empregados, directores e órgãos do Organismo de Certifica-
ção. 

As condições constantes do presente documento e seus 
anexos, entram em vigor com a assinatura do contrato por 
ambas as partes e mantém-se válido durante o período de 
validade do certificado. 
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Não existem acordos complementares a este documento. As 
modificações e os complementos precisam da forma escrita 
para produzirem efeito jurídico. 

No caso de uma ou várias disposições deste documento se 
revelarem inválidas, acordam as partes numa disposição 
substituta, legalmente válida do ponto de vista jurídico e eco-
nómico, tanto quanto possível próxima da disposição inválida. 

 

 

 

 


